PARECER Nº       , DE 2025
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 527, DE 2024.
De autoria do Nobre Deputado Danilo Campetti, o Projeto de Lei em epígrafe tem por objeto autorizar o Estado ao uso de tornozeleiras eletrônicas de monitoramento aos condenados por crime de maus tratos a idosos, crianças e adolescentes enquanto cumprirem pena em regime aberto estiver em livramento condicional, em período de suspensão de pena ou cumprindo qualquer modalidade de pena restritiva de direitos, bem como quando utilizarem qualquer modalidade de saída temporária do regime fechado ou semiaberto. 
A propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes, em atenção aos ditames regimentais, nos termos do item 2, parágrafo único, do Artigo 148, sem a apresentação de emendas ou substitutivos. 


Após, o Projeto de Lei foi encaminhado para esta Comissão e distribuído para minha relatoria, ocasião em que passo a discorrer a respeito.
Passamos ao mérito. 

O Projeto de Lei visa autorizar o Estado ao uso de tornozeleiras eletrônicas de monitoramento aos condenados por crime de maus tratos a idosos, crianças e adolescentes enquanto cumprirem pena em regime aberto estiver em livramento condicional, em período de suspensão de pena ou cumprindo qualquer modalidade de pena restritiva de direitos, bem como quando utilizarem qualquer modalidade de saída temporária do regime fechado ou semiaberto. Em sua justificativa, traz que: “Idosos, crianças e adolescentes são grupos extremamente vulneráveis na sociedade, frequentemente alvos de abusos e maus-tratos. Estes indivíduos, devido à sua condição física ou emocional, muitas vezes não têm meios eficazes para se protegerem ou denunciarem abusos. O uso de tornozeleiras eletrônicas permitirá uma supervisão mais eficaz dos condenados, garantindo uma maior proteção para essas populações vulneráveis”.
Ainda, o autor da propositura, na justificativa, menciona que: “Estudos e dados estatísticos indicam que a reincidência em crimes de violência contra grupos vulneráveis é uma realidade preocupante. O monitoramento eletrônico pode contribuir para a redução da reincidência, pois proporciona uma forma de vigilância contínua, desestimulando o condenado a retornar ao comportamento criminoso e oferecendo uma alternativa à prisão, quando aplicável”.
E, complementa: “(...)

A tecnologia das tornozeleiras eletrônicas proporciona um método de fiscalização mais eficiente e menos oneroso do que as alternativas tradicionais. Este sistema reduz a necessidade de supervisão física constante e possibilita uma gestão mais eficaz dos recursos do sistema de justiça e dos serviços de proteção social”.
O artigo 31, § 12º, do Regimento Interno, dispõe que:

“À Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários compete opinar sobre proposições e assuntos de segurança pública, aspectos operacionais da Polícia Civil, Militar e Científica e assuntos relativos ao sistema penitenciário do Estado; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”.
Nesse sentido, verifica-se o atendimento das disposições regimentais, vez que o Projeto de Lei visa autorizar o Estado ao uso de tornozeleiras eletrônicas de monitoramento aos condenados por crime de maus tratos a idosos, crianças e adolescentes enquanto cumprirem pena em regime aberto estiver em livramento condicional, em período de suspensão de pena ou cumprindo qualquer modalidade de pena restritiva de direitos, bem como quando utilizarem qualquer modalidade de saída temporária do regime fechado ou semiaberto. 
Ante o exposto, no que tange ao ponto que nos compete examinar, o presente Projeto de Lei, s.m.j, não apresenta óbice à sua tramitação, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 527/2024.
Sala das Comissões, em                   de 2025.

Deputada Carla Morando
Relatora
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